
 
 

 
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.655 - CE (2016/0017161-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO OZORINO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : CÍCERO MÁRIO DUARTE PEREIRA E OUTRO(S) - CE012564 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. 
MILITAR. ESTABILIDADE. ART. 50, IV, A, DA LEI 6.880/80. SATISFAÇÃO 
DE CONDIÇÕES PREVISTAS EM LEI OU REGULAMENTO PRÓPRIOS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE E.STJ NO JULGAMENTO DO RESP N. 
1.236.678/PR. LICENCIAMENTO. POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA TÃO SOMENTE PARA A ATIVIDADE CASTRENSE. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A MOLÉSTIA E O SERVIÇO 
MILITAR. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo a Corte de origem entendido que o militar alcançou a estabilidade, 
porquanto manteve o vínculo com a Administração por mais de 10 (dez) anos, 
destoou do entendimento atual e dominante acerca da matéria no âmbito deste e.STJ, 
segundo o qual o transcurso do decênio de serviço militar não é a única condição 
para o militar alcançar a estabilidade, conforme previsão do art. 50, IV, a, da Lei 
6880/1980. Aplicação da Súmula 568/STJ. 
2. Afastada tal premissa e sendo incontroverso nos autos acórdão que o agravante 
encontra-se incapacitado definitivamente tão somente para o serviço militar (fls. 
382/383-e), não faz jus à reforma. Nesse sentido: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, 
DJe 08/03/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO OZORINO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : CÍCERO MÁRIO DUARTE PEREIRA E OUTRO(S) - CE012564 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Antonio Ozorino Cavalcante de Melo contra a 

decisão de fls. 498/502-e, onde reconsiderei a decisão de fls. 474/479-e para conhecer 

parcialmente do recurso especial da União e, nessa extensão, dar-lhe provimento, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. MILITAR 
TEMPORÁRIO. ESTABILIDADE. ART. 50, IV, A, DA LEI 6.880/80. 
SATISFAÇÃO DE CONDIÇÕES PREVISTAS EM LEI OU REGULAMENTO 
PRÓPRIOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE E.STJ NO JULGAMENTO 
DO RESP N. 1.236.678/PR. LICENCIAMENTO. POSSIBILIDADE. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA TÃO SOMENTE PARA A ATIVIDADE 
CASTRENSE. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A MOLÉSTIA E O 
SERVIÇO MILITAR. SÚMULA 568/STJ. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que, quanto a incapacidade do agravante, não teria a Agravado se insurgido contra a 

conclusão alcançada pelo juízo de primeiro grau, encontrando-se, portanto, preclusa.

Da mesma forma, sustenta a impossibilidade do reexame do conjunto probatório em 

sede de recurso especial, de modo que "não estão satisfeitos os pressupostos específicos de 

admissibilidade do recurso apresentado, pois a matéria debatida não é de direito, fato que viola o 

dispositivo legal estabelecido na Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça - STJ" (fl. 515-e).

Foi apresentada contraminuta ao agravo interno às fls. 850/853-e.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. 
MILITAR. ESTABILIDADE. ART. 50, IV, A, DA LEI 6.880/80. SATISFAÇÃO 
DE CONDIÇÕES PREVISTAS EM LEI OU REGULAMENTO PRÓPRIOS. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE E.STJ NO JULGAMENTO DO RESP N. 
1.236.678/PR. LICENCIAMENTO. POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA TÃO SOMENTE PARA A ATIVIDADE CASTRENSE. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A MOLÉSTIA E O SERVIÇO 
MILITAR. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo a Corte de origem entendido que o militar alcançou a estabilidade, 
porquanto manteve o vínculo com a Administração por mais de 10 (dez) anos, 
destoou do entendimento atual e dominante acerca da matéria no âmbito deste e.STJ, 
segundo o qual o transcurso do decênio de serviço militar não é a única condição 
para o militar alcançar a estabilidade, conforme previsão do art. 50, IV, a, da Lei 
6880/1980. Aplicação da Súmula 568/STJ. 
2. Afastada tal premissa e sendo incontroverso nos autos acórdão que o agravante 
encontra-se incapacitado definitivamente tão somente para o serviço militar (fls. 
382/383-e), não faz jus à reforma. Nesse sentido: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, 
DJe 08/03/2016.
3. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente agravo atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Desse modo, passo a apreciação do presente Agravo Interno, o qual não merece 

prosperar.

A despeito dos argumentos colacionados pelo agravante no sentido de que estaria 

preclusa a discussão acerca de sua incapacidade, bem como quanto a incidência da Súmula 

7/STJ, pois a apreciação do apelo especial da ora agravada demandaria o revolvimento do 
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conjunto fático-probatório do feito, entendo que a decisão agravada não merece reparos.

Isso porque não se discute no caso o estado do agravante, se incapacitado ou não. 

Quanto a esse particular, a decisão agravada adotou fato incontroverso delineado pelo acórdão 

recorrido, qual seja o agravante encontra-se incapacitado definitivamente para o serviço militar, 

consoante se observa às fls. 382/383-e.

Por outro lado, a controvérsia gira em torno da estabilidade do militar: se o agravante 

teria ou não a alcançado. Nesse particular, a Corte a quo destoou do entendimento firmado no 

âmbito deste Tribunal Superior, porquanto entendeu que para alcançar tal condição bastaria ao 

militar a manutenção do vínculo com a Administração por mais de 10 (dez) anos, o que teria 

ocorrido in casu.

Nesse sentido, excerto da ementa do julgado proferido na origem (fl. 385-e):

"II. Os militares incorporados às Forças Armadas para a prestação do serviço 
castrense inicial mantém com a Administração Pública vínculo temporário;só 
adquirindo a estabilidade após 10 (dez) anos de efetivo serviço prestado (art.50, 
II, da Lei n° 6.880/80).
III. Observa-se, nos autos, que o autor ingressou na Força Aérea em 1°.8.1996, 
tendo sido desligado em 13.8.2006, ou seja, após dez anos de serviço. Assim, há 
de se reconhecer a existência da estabilidade prevista na legislação pertinente." 

Entretanto, e.STJ firmou entendimento no sentido de que o transcurso do decênio de 

serviço militar não é a única condição para o militar alcançar a estabilidade. Isso porque, 

conforme previsão do art. 50, IV, a, da Lei 6880/1980, para que o militar alcance a estabilidade é 

necessária a satisfação de condições previstas em lei ou regulamento próprios. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR 
TEMPORÁRIO. ESTABILIDADE. ART. 50, IV, A, DA LEI 6.880/80. 
SATISFAÇÃO DE CONDIÇÕES PREVISTAS EM LEI OU REGULAMENTO 
PRÓPRIOS. NECESSIDADE.
1. Trata-se, originariamente, de mandado de segurança visando ao 
reconhecimento da estabilidade de militar temporário pelo transcurso do prazo de 
dez anos de prestação de serviço militar.
2. O acórdão recorrido proveu a apelação para conceder a segurança pelo 
fundamento de que é possível o reconhecimento do direito à estabilidade dos 
militares temporários, após o transcurso do decênio legal, ainda que esse período 
seja superado por força de decisão judicial.
3. Tem razão a União quando sustenta o acórdão recorrido deve ser reformado 
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porque "houve a incorporação de servidor que não reunia os elementos 
necessários para a sua permanência no quadro militar de carreira: a lei estabelece 
quem o integra e exige certos requisitos a serem preenchidos por aquele que 
pretenda seguir a carreira militar".
4. Ora, dispõe o art. 50, IV, da Lei 6.880/80, que o reconhecimento dos direitos 
dos militares deve ser feito nas condições ou nas limitações impostas na legislação 
e regulamentação específicas.
5. Com efeito, não basta o mero transcurso de tempo superior a dez anos 
previsto na alínea a do inciso IV do art. 50 ("a estabilidade, quando praça com 10 
(dez) ou mais anos de tempo de efetivo serviço"), com ou sem amparo em 
decisão judicial. Nessas circunstâncias, não se configura o direito líquido e certo 
afirmado no mandado de segurança.
6. Recurso especial provido para restabelecer a sentença que denegara a 
segurança.
(REsp 1236678/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, 
DJe 28/10/2014)

Dessa forma, com a desconsideração dessa premissa (ter alcançado a estabilidade) não 

preenche o agravado também os requisitos inerentes à reforma, posto que encontra-se tão 

somente incapacitado para a atividade militar, mas não inválido - conforme contexto 

fático-probatório delineado pelo acórdão recorrido (fls. 383-e; 385-e; 406-e).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. TEMPORÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA TODA E QUALQUER ATIVIDADE OU 
DE NEXO DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO MILITAR. INEXISTÊNCIA 
DO DIREITO À REFORMA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PREJUDICIALIDADE. 2. Ademais, 
ainda que ultrapassado o conhecimento do recurso, a pretensão do agravante não 
encontra acolhida nesta Corte, que sedimentou o entendimento no sentido de que 
o militar temporário somente será reformado nos casos de impossibilidade total e 
permanente para qualquer trabalho, nos termos do art. 111, II, da Lei n. 
6.880/80. Precedentes: REsp 1.328.915/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013; AgRg 
no REsp 1.510.095/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 14/04/2015; AgRg no AREsp 
581.764/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/11/2014, DJe 14/11/2014; AgRg no AREsp 504.942/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014. 3. Além do agravante não ter apresentado o dissídio jurisprudencial, 
nos moldes do parágrafo único do art. 541 do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 255, e seus §§, do Regimento Interno do STJ, o 
conhecimento da divergência jurisprudencial está prejudicado, porquanto esta 
Corte tem entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede 
o exame de dissídio. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 833.930/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2016/0017161-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.579.655 / CE

Números Origem:  00031998620094058100  200981000031998

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANTONIO OZORINO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : CÍCERO MÁRIO DUARTE PEREIRA E OUTRO(S) - CE012564 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO OZORINO CAVALCANTE DE MELO 
ADVOGADO : CÍCERO MÁRIO DUARTE PEREIRA E OUTRO(S) - CE012564 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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